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BOLETIM N. 34/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

TRIGÉSIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 05 DE OUTUBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE OUTUBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI Nº 69/2009 de autoria do VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa contendo os dizeres da Súmula 130 do STJ nos supermercados que ofereçam estacionamento aos clientes e dá outras providências.

PROJETO DE LEI Nº 70/2009 de autoria do VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PASTOR EVANGÉLICO e dá outras providências.

PROJETO DE LEI Nº 71/2009 de autoria do VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, Que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 13 de outubro (terça-feira) às 15:45 horas, será realizado debate sobre o pagamento do 13º salário dos servidores públicos municipais e sobre a execução orçamentária do Município, em atendimento ao requerimento n. 679/2009 de autoria do Vereador VAGNER BARILON.

Recebemos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, um comunicado informando sobre a liberação de verbas para o município de Nova Odessa.

As Indicações e moções de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 311/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a realização de operação tapa-buraco na Rua  dos Angicos, no Jd. das Palmeiras.

N. 312/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica a adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Heitor Cibin nos Bairros: Bela Vista e Santa Rosa.

N. 313/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica a adoção de medidas no sentido de efetuar corte da vegetação (mato) e limpeza do terreno existente na Rua Vanderley Willes Klava esquina com a Rua 16 no Jardim Campos Verdes.

N. 314/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica a adoção de medidas no sentido de construir passeio público (calçada) ao lado da área de proteção ambiental nas Ruas: 8 e 20 no Jardim Campos Verdes.

N. 315/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica a adoção de medidas no sentido de efetuar a recuperação da malha asfáltica da Rua Norma Bassora no Jardim Nossa Senhora de Fátima.

N. 316/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica a adoção de medidas no sentido de efetuar corte da vegetação (mato) e limpeza do terreno existente na Rua Uirapuru esquina com a Rua João de Barros no Jardim 23 de Maio.

N. 318/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica a adoção de medidas no sentido de colocar guias e sarjetas nas Ruas do Jardim Parque dos Pinheiros.

N. 319/2009 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a recuperação do asfalto na rua São Paulo, na esquina com a Rua Vitória no Jardim São Jorge.

N. 320/2009 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a recuperação das lombadas existentes na Avenida Antonio Rodrigues Azenha, na Vila Azenha.

N. 321/2009 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a poda ou substituição da árvore localizada na Rua Vitória, na esquina com a Rua Brasília no Jardim São Jorge.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 332/2009 - Autor: VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

Voto de pesar pelo falecimento do Padre José Valdir Barbosa da Paróquia do Jardim São Jorge.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 28 DE SETEMBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TRIGÉSIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

05 DE OUTUBRO DE 2009.
ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 28 DE SETEMBRO DE 2009.

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de setembro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua trigésima terceira sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, INDICAÇÃO N. 297/2009 que solicita implantação de faixa de pedestre na Rua Rio de Janeiro, nos pontos que especifica (Supermercado Torres e Açougue São Jorge). Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 298/2009 que solicita realização de operação tapa-buraco na Rua  João Bassora, no Jd. Bela Vista até o Jd. Éden. INDICAÇÃO N. 299/2009 que solicita realização de operação tapa-buraco na Rua  Olívio Belinatte, no Residencial Klavin. Do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, INDICAÇÃO N. 300/2009 que solicita implantação de lombada na Rua Rio de Janeiro, na altura do n. 826, no Jardim São Jorge. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 301/2009 que indica ao Poder Executivo a necessidade de limpeza em volta do campo de futebol da Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 302/2009 que indica ao Poder Executivo a necessidade de implantação de banco no ponto de ônibus localizado na Rua Maximiliano Dalmédico, no Jardim Santa Luiza I, próximo ao Ginásio Municipal de Esportes. INDICAÇÃO N. 303/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a limpeza e recuperação do campo entre os bairros 23 de maio e jd. São Manoel. INDICAÇÃO N. 304/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes realizem as benfeitorias abaixo especificas. INDICAÇÃO N. 305/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes realize a recuperação asfáltica da Rua Aristides Benedito, esquina com a Rua Sebastião da Cruz Prata, no Residencial Triunfo. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 306/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de coibir a água parada na Rua Irineu J. Bordon em frente á Escola Estadual Professora Silvana Aparecida Santos no Jardim Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 307/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de reformar o passeio público (calçada) em torno da Escola Estadual Professora Silvana Aparecida Santos no Jardim Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 308/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos e limpar a boca de lobo existentes na Rua Fioravante Martins no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 309/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação alta (mato) na Rua Heitor Penteado, ao lado do Cemitério Municipal. INDICAÇÃO N. 310/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de coibir a água parada na Rua Maria Rapozeiro Azenha 424, esquina com a Rua Antonio Carrion no Jardim Vila Azenha. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 317/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do Sr. Lírio Barbosa Dias. MOÇÃO 318/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do Sr. José Ferreira Sobrinho. A ATA da trigésima segunda sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE MOÇÕES E REQUERIMENTOS: MOÇÃO 304/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que proceda à incorporação das gratificações de todos os servidores públicos concursados. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). MOÇÃO 305/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com a Igreja Batista Nova Aliança, em razão da realização do primeiro culto aos soldados, na data que especifica. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 03). MOÇÃO 306/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Repúdio ao Governo Federal em face das razões que especifica. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 04). MOÇÃO 307/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações ao 48º Batalhão da Polícia Militar em face da realização da 1ª Semana de Internacionalização da Qualidade realizada no período que especifica. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 05). MOÇÃO 308/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com a Igreja do Evangelho Quadrangular em face da realização da 3ª Festa das Primícias. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 06). MOÇÃO 309/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações ao presidente do Parlamento Metropolitano da Região Metropolitana de Campinas, em face da realização do 1º Encontro sobre Segurança Pública. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 07). MOÇÃO 310/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Prefeitura Municipal e com a Academia Splash, em razão da 1ª Corrida e Caminhada da Primavera. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 08). MOÇÃO 311/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providências necessárias no sentido de promover a implantação de sinalização de trânsito na Rodovia Arnaldo Júlio Mauerberg e no Jardim São Francisco. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 09). MOÇÃO 312/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Congratulações com o Setor de Obras e Urbanismo e com o assessor José Carlos Aparecido Hansen, em face dos trabalhos realizados no Jardim São Jorge. É colocada em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 10). MOÇÃO 313/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Chefe do Executivo para que adote as medidas necessárias voltadas à realização de operação tapa-buraco na Rodovia Rodolfo Kivitz, em toda sua extensão. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 11). MOÇÃO 314/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Prefeitura Municipal, com a Defesa Civil e com a Coden, em razão do atendimento prestado às famílias do Jardim São Francisco. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 12). MOÇÃO 315/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com os membros deste Legislativo, em face do Dia do Vereador. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por 7 votos favoráveis e 1 abstenção (vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO) (faixa 13). MOÇÃO 316/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a Prefeitura Municipal e com o Setor de Zoonoses, em razão da campanha de castração de animais realizada no último dia 12 de setembro. É colocada em discussão, os vereadores CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 14). MOÇÃO 319/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Prefeitura Municipal pela realização do lº Fórum Jovem de Desenvolvimento Sustentável. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 15). MOÇÃO 320/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Coordenadoria do Meio Ambiente de Nova Odessa pelo lançamento do 3º Bosque do Futuro no Jardim Marajoara. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 16). MOÇÃO 321/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Igreja Nova Jerusalém pela realização do UJOMMIR 2009 (União dos Jovens Missionários do Ministério Resgate), situada no Jardim Conceição. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 17). MOÇÃO 322/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Apoio a proposta de Emenda à Constituição Federal (PEC) 150/2003, que prevê a destinação anual pela União de dois por cento, os Estados e o Distrito Federal, um e meio por cento, e os Municípios, um por cento, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na preservação do patrimônio cultural brasileiro e na produção e difusão da cultura nacional. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 18). MOÇÃO 323/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Congratulações com Centro Estadual “Paula Souza” pelos seus 40 anos. É colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 19). MOÇÃO 324/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Congratulações com a diretoria da APNEN - Associação dos Portadores de Necessidades Especiais de Nova Odessa, pelos seus 2 anos de fundação. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 20). MOÇÃO 325/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Congratulações com os times, jogadores, patrocinadores, torcedores, com a Liga Municipal de Futebol e com a Coordenadoria de Esportes e Lazer de Nova Odessa, pelo inicio do Campeonato Municipal de Futebol Amador. É colocada em discussão, os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES, ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 21). MOÇÃO 326/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Congratulações com o S.O.S – Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa e com a Turma 02/2009 pela conclusão do PROANO – Programa de Orientação ao Adolescente de Nova Odessa. O autor retira a proposição (faixa 22). MOÇÃO 327/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Congratulações com o professor de Kung Fu Alexandre de Almeida, em face da realização do 3º Campeonato Regional de Kung Fu. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 665/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de calçada na Rua João Teixeira de Camargo. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, após deliberação plenária o pedido é atendido por 4 votos favoráveis e 3 votos contrários (faixa 24). REQUERIMENTO 668/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os beneficiados através da Lei n. 2.176, de 20 de setembro de 2006. Os vereadores VAGNER BARILON e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER solicitam vistas, sendo atendidos após deliberação plenária (faixa 25). REQUERIMENTO 669/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os gastos efetivados com transporte escolar no período que especifica. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo atendido após deliberação plenária (faixa 26). REQUERIMENTO 684/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de instituição do projeto “Lixo consciente, Reciclando idéias”, nos moldes do projeto de lei n. 58/09, que tramita na Câmara Municipal de São Paulo. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 685/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre os estudos voltados ao aproveitamento do lodo proveniente da ETE. Após leitura na íntegra, é colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 686/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre os edifícios verticais existentes no município. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas, sendo atendido (faixa 29). REQUERIMENTO 687/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação do sistema de prontuário médico eletrônico. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 688/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca a Coordenadora do Meio Ambiente, Daniela Fávero e o Coordenador de Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Dimas Antonio Starnini e convida as pessoas abaixo especificadas para debater sobre os impactos da ampliação do Aeroporto de Viracopos. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 689/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado à implantação de sistema de esgoto no Jardim Campo Belo. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). REQUERIMENTO 690/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal cópia do documento que especifica (notificação relacionada ao assoreamento da lagoa do Bosque Izidoro Bordon). É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade. Tendo expirado o tempo destinado ao expediente, os requerimentos n. 691, 692, 693, 694, 695, 696, 697, 698, 699, 700, 701 e 702/2009 ficam prejudicados, devendo retornar na próxima sessão (faixa 33). Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES SOBRESTANDO EM DISCUSSÃO – PROJETO DE LEI N. 53/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS Nº 1.278, DE 05 DE DEZEMBRO DE 1.991, LEI Nº 1.591, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1.998 E LEI Nº 1.872, DE 01 DE JULHO DE 2002, QUE DISPÕEM SOBRE ATRIBUIÇÕES OU OBRIGAÇÕES À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE OU AO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo atendido. A proposição está sobrestando, portanto, os demais itens da pauta tem sua apreciação prejudicada, devendo retornar na próxima sessão (faixa 34). Após, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 35) e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utilizam a Tribuna Livre para explicações pessoais. Em seguida o presidente discursa e informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 05 de outubro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 36). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE OUTUBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N. 653/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a área localizada na Av. Antonio Rodrigues Azenha com a Rua Valentin Beato, na Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que nos questionaram sobre a área localizada na Av. Antonio Rodrigues Azenha com a Rua Valentin Beato, na Vila Azenha (foto anexa). O local está servindo no momento para o abrigo de caçambas de entulho e fica a margem do Ribeirão Quilombo. Há uma placa instalada na referida área com os seguintes dizeres – “Prefeitura Municipal de Nova Odessa / Coordenadoria de Saúde / Perigo!!! / Área infestada de carrapato estrela risco de contaminação / Previna-se”.
Em face do exposto, e considerando que a situação acima apresentada tem colocado em risco a segurança dos munícipes, principalmente na questão de saúde pública dos que próximo ali residem, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:
a)
A administração tem algum projeto para ser implantado no referido local?
b)
Quais as ações estão sendo desenvolvidos para evitar os carrapatos nesta área?

Nova Odessa, 02 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 653/2009
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REQUERIMENTO N. 678/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas com relação aos boletins de ocorrência protocolados na Prefeitura Municipal, relacionados às chácaras do Jardim Campo Belo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Desde o início desta legislatura, os subscritores vêm postulando da Administração Municipal o cumprimento das leis n. 1.728/2000 e n. 2.299/2008, no que tange a fiscalização das chácaras.

Recentemente, tomamos conhecimento que aproximadamente 20 (vinte) boletins de ocorrência relacionados ao assunto foram protocolizados na Prefeitura Municipal.   

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, solicitando informações sobre as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos boletins de ocorrência foram protocolizados na Prefeitura no presente ano?

b) Quantas autuações foram realizadas nesse período? Enviar cópia dos referidos documentos.

c) Quais as penalidades aplicadas até a presente data?

d) Quantos alvarás foram emitidos nos termos do § 2º do art. 12 da Lei n. 1.728/2000 alterada pela Lei n. 2.299/2008? Enviar relação das chácaras que obtiveram o documento.

Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
  VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 680/2009

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre o Condomínio Industrial Dona Esther.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 3 de agosto do corrente ano, foi aprovado o requerimento n. 549/2009, que solicitava as seguintes informações do Prefeito Municipal sobre o Condomínio Industrial Dona Esther:

a) A informação de que existe um manancial na localidade procede?

b) Na afirmativa, o que será feito para preservá-lo?

c) Enviar cópia do decreto que aprovou referido loteamento.

d) Enviar cópia das aprovações emitidas pela Cetesb (Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental do Estado), pelo DAEE (Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado) e pela CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa).

e) Outras informações consideradas relevantes.

Em atendimento à referida proposição, o Coordenador do Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Abastecimento informou que existe uma nascente intermitente afluente do córrego Capuava dentro da propriedade da Empresa Tintex Tinturaria Têxtil Ltda., de inteira responsabilidade da empresa, fora do empreendimento denominado Loteamento Industrial Jardim Dona Esther. 

No tocante aos documentos solicitados, houve o envio da cópia do Decreto 2.488/2009, da Licença Prévia do Loteamento emitida pela CETESB, do Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental n. 57224/2008, do Termo de Responsabilidade de Preservação de Área Verde para Loteamento n. 57277/2008, bem como da Portaria n. 138 do DAEE.

Após a análise dos documentos acima mencionados, remanesceram algumas dúvidas com relação ao assunto, razão pela qual apresentamos este novo questionamento. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria e a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o condomínio em questão, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a) Em relação à Portaria n. 138/2009 do DAEE.

Não obstante a informação apresentada pelo Coordenador do Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Abastecimento sobre a existência de uma nascente intermitente afluente do córrego Capuava dentro da propriedade da Empresa Tintex Tinturaria Têxtil Ltda., de inteira responsabilidade da empresa, fora do empreendimento denominado Loteamento Industrial Jardim Dona Esther, o Sr. Valter Arnaldo Musenek, proprietário deste empreendimento, recebeu autorização do DAEE para interferir em recurso hídrico para fins de passagem, conforme relacionado no art. 1º da sobredita portaria.

Em face do exposto, postulamos as seguintes informações:

1. Qual a interferência que será feita no afluente do Córrego Capuava pelo proprietário do empreendimento?

2. Se as informações do coordenador acima mencionado procedem, por que o proprietário da área teve que solicitar autorização do DAEE?

b) Em relação ao Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental n. 57224/2008.

Tendo em vista as medidas de recuperação constantes do campo 15 e o cronograma fixado no campo 16 do referido termo, solicitamos informações acerca do integral cumprimento das referidas medidas por parte do loteador.

c) Em relação ao Termo de Responsabilidade de Preservação de Área Verde para Loteamento n. 57277/2008.

O termo em questão foi cumprido dentro do prazo previsto no campo 16 do referido termo (28/11/2008)?      

Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 691/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo relacionadas às atividades de pesca no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, e no uso das atribuições que são conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Carta Maior, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando informações relacionadas às atividades de pesca no Município, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Os pesqueiros que comercializam peixes vivos e mortos são alvos de fiscalização por parte da Prefeitura Municipal de Nova Odessa? Especificar quais.

b) Existem leis regulamentando esta atividade no âmbito do Município? Quais?

c) O Setor de Vigilância Sanitária emite alvará de funcionamento? Enviar cópias.

d) Como é medido o oxigênio da água?

e) Como são medidos os coliformes fecais?

f) Informações complementares.




Nova Odessa, 23 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 692/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a instalação de banheiros químicos nos locais onde permanecerão os ambulantes da 22ª Festa das Nações. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a 22ª Festa das Nações, um grandioso evento do município e uma das melhores festas do Estado de São Paulo, que acontecerá nos dias 09, 10, 11 e 12 de outubro, em frente ao Paço Municipal, onde as barracas já estão sendo montadas, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de instalação de banheiros químicos nos locais onde permanecerão os ambulantes, visto que até a festa do ano passado (21ª) o acesso a esses locais era muito difícil, pois os banheiros foram colocados em um único ponto, próximo ao Hospital Municipal. 

Registre-se, por outro lado, que o comércio ambulante ajuda a fortalecer o evento, sendo que os ambulantes contribuem com as taxas para a instalação de suas barracas. 

Nova Odessa, 22 de setembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 693/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de lombada na Rua 9 (nove) Jd. Santa Rita I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Tendo em vista o abaixo-assinado anexo, através dos quais os munícipes pleiteiam a implantação de lombada na Rua 9 (nove) do Jd. Santa Rita I, próximo ao imóvel de n. 137, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de adoção da medida pleiteada. 

Nova Odessa, 22 de setembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 694/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o problema que afetou o sistema de abastecimento de água (água com coloração amarelada e odor).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os subscritores receberam inúmeras reclamações sobre a coloração e o odor da água fornecida entre os dias 10 e 15 de setembro.

Em relação ao assunto, a CODEN garantiu que, apesar da aparência, a água distribuída nos últimos dias era perfeitamente potável e poderia ser utilizada normalmente pela população.

A mudança decorreu das chuvas que teriam causado o desprendimento de algas do fundo das represas de captação de água, fazendo com que o processo de tratamento fosse alterado. Neste contexto, a empresa aumentou em até 50% a adição de produtos químicos para remoção das impurezas da água. Estes produtos incluíam principalmente o cloro gás.

Segundo informações do diretor-presidente da CODEN, os produtos reagiram com a tubulação de algumas das adutoras e das redes de distribuição mais antigas, feitas de ferro. Ele afirmou que o cloro fez uma “limpeza” nessas redes, retirando as incrustações – por isso a água saiu na torneira ligeiramente amarelada e, eventualmente, com algum cheiro de cloro.

Ele afirmou, por último, que a água tratada e distribuída era completamente potável e atendia a todas as normas legais.  

Em face do exposto, buscando elucidar definitivamente a questão, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia dos boletins, das análises realizadas e dos demais documentos existentes relacionados à água fornecida no referido período acima mencionado.

Nova Odessa, 23 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 695/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a distribuição de leite de soja no município.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
A Administração Municipal lançou no dia 14 de maio do ano corrente o Projeto Viva Soja, que prevê a distribuição gratuita de leite de soja a pessoas maiores de 60 anos e renda familiar mensal igual ou inferior a dois salários mínimos. O projeto da Prefeitura de Nova Odessa é fruto de uma parceria entre a Coordenadoria de Educação, a Padaria Municipal e o Setor de Promoção Social. Segundo foi divulgado a entrega do leite de soja começou no dia 19 de maio, e é feita uma vez por semana, na própria Padaria Municipal, todas as terças, das 8 às 11 horas, informaram também que O leite é entregue apenas aos idosos cadastrados.
Fomos procurados por munícipes que nos questionaram sobre a distribuição deste leite. Em atenção à solicitação destes moradores, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar:
1.
Quantas pessoas são atendidas por este programa atualmente?
2.
Além da idade mínima de 60 anos, quais são os demais requisitos para se ingressar no programa?
3.
Todas as pessoas que se enquadram nas regras do programa são automaticamente encaixadas no programa?
4.
Existe alguma fila de espera de munícipes selecionados e que esperam por aderir ao programa?
5.
Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 696/2009 

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a modificação da forma de distribuição de medicamentos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os membros desta Casa Legislativa debateram em diversas ocasiões sobre os problemas existentes na Farmácia Central, especialmente no tocante à distribuição de remédios feita no local.
Neste contexto, os subscritores apresentaram requerimento questionando o Prefeito Municipal sobre a existência de estudo para modificar a forma de distribuição de medicamentos (requerimento n. 514/2009).
Em atendimento à referida proposição, o Secretário Municipal de Saúde se manifestou nos seguintes termos:
“Sim, existe um projeto em andamento o qual importará em grande melhoria da infra-estrutura atualmente existente, com a conseqüente melhora da qualidade dos serviços prestados à população de Nova Odessa”.
Todavia, não houve maiores explicações sobre o referido projeto.
Por outro lado, buscando alternativas para o serviço em questão, tomamos conhecimento acerca de projeto de lei que tramita na Câmara Municipal de Americana, de autoria do vereador Celso Zoppi, que autoriza o Poder Executivo daquela cidade a instituir o Programa Remédio em Casa.
O projeto tem o objetivo de encaminhar diretamente à residência das pessoas idosas, com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, das pessoas portadoras de doenças crônicas, usuárias do SUS, os remédios de uso contínuo que lhes forem prescritos em tratamento regular.
Em face do exposto, considerando que o projeto se apresenta como uma alternativa viável para melhorar o serviço de distribuição de medicamentos, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação no nosso município de projeto semelhante ao acima mencionado.
Requeremos, por último, maiores informações sobre o projeto que está sendo desenvolvido pela Secretaria Municipal de Saúde referente ao assunto.
Nova Odessa, 23 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 697/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a possibilidade de doar terreno para instalação da sede do Rotary Club de Nova Odessa.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Rotary Club é um Clube de Profissionais que congrega líderes das comunidades que vivem ou atuam, fomentando um elevado padrão de ética ajudando a estabelecer a paz e a boa vontade no mundo, e que prestam serviços voluntários não remunerados em favor da sociedade como um todo ou beneficiando em casos específicos, pessoas necessitadas ou entidades que atuam também em favor de desamparados.

Em Nova Odessa, dede 1986, o Rotary Club tem desenvolvido inúmeros eventos e projetos com a finalidade de contribuir com as entidades do município, e as reuniões deste acontecem todas as semanas em espaço cedido por membros, e o seu patrimônio encontra-se espalhados nas residências de seus membros, razão pela qual o Clube necessita de um espaço para construção de sua Sede.

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a possibilidade de doar terreno para instalação da Sede do Rotary Clube de Nova Odessa.

Nova Odessa, 22 de agosto de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 698/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a sinalização de solo nos bairros Jequitibás, Santa Rita II e Monte das Oliveiras.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
A Administração Municipal, através do Setor de Obras e Urbanismo e do Setor de Trânsito, implantou sinalização vertical de trânsito nos bairros Jequitibás, Santa Rita II e Monte das Oliveiras. O setor de Trânsito modificou a sinalização em diversas ruas, apagando a sinalização de solo e implantando sinalização vertical através de placas nas esquinas. Nesta mudança, algumas vias que eram preferenciais passaram a ter sinalização de pare.
Fomos procurados por munícipes destes bairros que nos questionaram sobre esta mudança na sinalização, pois há locais em que a placa não está perfeitamente visível ao motorista.
Em atenção a estas indagações, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar:
a)
Por que houve a mudança no trânsito desta região?
b)
A Administração irá implantar sinalização de solo paralelamente a sinalização vertical existente?
c)
Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 699/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a existência de estudos para reimplantação do Programa de Incentivo a Pagamentos de Tributos do Município de Nova Odessa.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em dezembro de 2007 foi publicada a Lei 2257, que concedia dedução de juros e multas dos tributos municipais aos que aderissem ao Programa.

Foi de extrema importância porque atendeu uma parcela da população carente. Em circunstancias da crise mundial, que provocou a demissão de muitos trabalhadores.

Mesmo tendo a intenção de efetuar o recolhimento dos impostos, muitos munícipes, em virtude dos juros e multas incidentes impedem o pagamento. A dedução possibilitaria o pagamento dos débitos em atraso, favorecendo os devedores e a própria Prefeitura Municipal.

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a existência de estudos para reimplantação do Programa de Incentivos a Pagamentos de Tributos do Município de Nova Odessa, especialmente no tocante ao seguinte aspecto:

- Se há existência de estudos para reimplantação do Programa de Incentivos a Pagamentos de Tributos do Município, quando será efetivado?

Nova Odessa, 22 de agosto de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 700/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de fossas sépticas biodigestoras nos imóveis que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Segundo dados do Ministério da Saúde, a falta de água tratada e de esgoto sanitário provocam diarréia, hepatite, salmonelose e cólera, doenças que resultam em cerca de 75% das internações hospitalares.

Ademais, a fossa negra, utilizada em áreas sem rede coletora de esgoto, contamina os lençóis freáticos, fazendo da água usada um veneno potente. 

Neste contexto, a Embrapa desenvolveu um sistema barato e eficiente para substituição das fossas negras por fossas sépticas biodigestoras. 

Estas fossas, além de evitar a contaminação do lençol freático, produzem um adubo orgânico líquido que pode ser utilizado em hortas e pomares. 

A técnica é simples. Três caixas-d'água conectadas entre si são enterradas para manter o isolamento térmico. A primeira delas é ligada ao sistema de esgoto e recebe, uma vez por mês, 20 litros de uma mistura com 50% de água e 50% de esterco bovino fresco. Este material, junto com as fezes humanas, fermenta. A alta temperatura e a vedação das duas primeiras caixas eliminam os patógenos. No final do processo, o líquido está sem micróbios e pode ser usado como adubo.

Em face do exposto, e tendo em vista a informação prestada pelo Chefe do Executivo, por meio do ofício n. 306/CAM/2009, sobre a existência de 2% (dois por cento) de imóveis não atendidos pela rede coletora e de afastamento de esgoto sanitário, localizados em chácaras de veraneio situadas em zonas de expansão urbana do município, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação de fossas sépticas biodigestoras nos imóveis em questão.

Nova Odessa, 23 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 701/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre o atendimento odontológico oferecido aos munícipes.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo e no uso das atribuições conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Carta Maior, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando informações sobre o atendimento odontológico oferecido aos munícipes, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Em que locais são feitos os atendimentos?
b) Quantos dentistas atuam na rede pública?
c) Quais são os procedimentos necessários para agendar atendimento junto a estes profissionais?
d) Quais são os serviços oferecidos?
e) Qual o tempo de espera para ser atendido?
f) Quantos munícipes são atendidos mensal e anualmente?
g) Enviar cópia do relatório de atendimento do período compreendido entre 2007 e 2009, contendo nome do paciente, endereço, idade e serviço realizado.
Nova Odessa, 24 de setembro de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 702/2009
Assunto: Solicita informações do Poder Judiciário e da sra. Michele Cristina de Souza Ribeiro relacionadas às ações trabalhistas movidas pelos ex-funcionários da antiga Alcapatex.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Fomos procurados por munícipes solicitando informações diversas sobre o andamento do processo judicial voltado ao recebimento dos seus direitos trabalhistas referentes à falência da antiga Alcapatex.
Nesse contexto, conforme informações verbais obtidas junto ao cartório do Juízo Local, o processo de falência da Henavi Fiação S/A (antiga Alcapatex) tramita perante o Juízo Local e recebeu o número de 753/1996. De outra parte, a síndica é a Dra. Michele Cristina de Souza Ribeiro.
Assim, considerando-se as inúmeras funções do síndico dentro do  processo  da falência, dentre as quais destacam-se: representar a massa falida; arrecadar os bens e livros do falido; prestar informações aos interessados; preparar a verificação e classificação dos créditos; elaborar relatórios; diligenciar a cobrança de dívidas da massa e passar quitação respectiva; apresentar contas demonstrativas da administração da massa; organizar o quadro geral de credores, bem como promover a liquidação do ativo arrecadado,
REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Judiciário local, bem como à síndica acima mencionada, postulando informações relacionadas às ações movidas pelo ex-funcionários da antiga Alpacatex, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) A massa falida foi arrematada pela Empresa Ober? Quando isso ocorreu?
b) Por que até a presente data não foram saldadas as dívidas (créditos habilitados), conforme a Lei de Falência?
c) Quando será possível?
d) Quem fará este acerto?
e) Informações complementares.
Nova Odessa, 23 de setembro de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 703/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de uma Academia da Melhor Idade no Jardim São Francisco.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores do Jardim São Francisco, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar acerca da possibilidade de implantação de uma Academia da Melhor Idade no referido bairro, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Os equipamentos que compõem a referida academia já foram adquiridos pela Prefeitura Municipal?

b) Quando eles serão instalados no bairro em questão?

c) Em que local a academia será implantada? 

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 704/2009

Assunto: Solicita do Chefe do Executivo informações sobre as coberturas nos passeios públicos fronteiriços aos estabelecimentos comerciais do Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, considerando-se as fortes ventanias que têm castigado o Município de Nova Odessa nos últimos dias, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a colocação de coberturas nos passeios públicos fronteiriços aos estabelecimentos comerciais do Município, especialmente quanto aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Como são fiscalizadas estas estruturas nos passeios públicos?

b) Qual setor é encarregado de certificar e liberar tais estruturas?

c) Esta liberação está fundamentada em lei? Na afirmativa, apontar número do normativo que rege a matéria.

d) Referidas coberturas devem obedecer às normas da ABNT?

e) Caso algumas coberturas caiam, quem será responsabilizado por eventuais danos materiais e morais?

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 705/2009

Assunto: Solicita do Chefe do Executivo cópia do processo n. 156/09.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, e no uso das atribuições que são conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Carta Maior, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando cópia do processo n. 156/2009.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 706/2009

Assunto: Solicita do Chefe do Executivo informações sobre a não implantação da Ouvidoria e Corregedoria do Serviço de Guarda Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na sessão ordinária realizada em 15 de dezembro de 2008 restou aprovado, por unanimidade e em regime de urgência especial, o projeto de lei n.68/2008, que versa sobre a instituição da Ouvidoria e Corregedoria do Serviço de Guarda Municipal de Nova Odessa.

Na justificativa, os autores do requerimento alegaram o seguinte: “tendo em vista a necessidade premente e atual da aprovação ser efetivada, posto ser esta a última sessão ordinária da presente legislativa”.

Consoante disposições contidas no § 3º do art. 3º e no art. 7º da Lei n.2.314/08, tanto o Ouvidor como os Corregedores não são remunerados, verbis:
“Art. 3º. A função de ouvidor será exercida por servidor do quadro da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, a ser indicado pelo Chefe do Poder Executivo, que não tenha respondido nenhum processo administrativo disciplinar, não podendo ser nomeado servidor municipal pertencente ao quadro de servidores da Guarda Municipal.
(...)
Parágrafo terceiro. A função de Ouvidor é considerada de interesse público relevante para o Município, não sendo remunerada.
Art. 6º. A Corregedoria do Serviço de Guarda Municipal de Nova Odessa será constituída de 3 (três) membros e seus respectivos suplentes, sendo:
I - 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados dentre os ocupantes dos cargos e empregos de procuradores jurídicos do Município;
II - 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados dentre os servidores do Serviço de Guarda Municipal;
III - 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Gabinete do Prefeito, dentre os servidores municipais.
Art. 7º. A função dos membros da Corregedoria é considerada de interesse público relevante para o Município, não sendo remunerada”.
Por outro lado, na própria exposição de motivos do projeto que deu origem à lei n. 2.314/08, o Chefe do Executivo alegou que: “Cumpre salientar que a presente propositura prevê que as funções de Ouvidor e Corregedor, não serão remunerados, mas consideradas de interesse público relevante para o Município, não acarretando em aumento de despesa”.
Diante do exposto, considerando-se que:
- o projeto foi aprovado há quase um ano, e em regime de urgência especial;
- a inaplicabilidade da lei não pode ser justificada sob a alegação de “aumento de despesas”, tendo em vista os argumentos antes expendidos;
REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, para que o mesmo se manifeste acerca da não implantação da Corregedoria e da Ouvidoria, nos moldes previstos na Lei n.2.314, de 22 de dezembro de 2008.
Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 707/2009

Assunto: Solicita informações complementares do Chefe do Executivo sobre a implantação de iluminação pública na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz (Fazenda Velha) e na Rua Frederico Puke (Recanto do Guarapari).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 29 de junho p.passado, por meio do requerimento n. 476/2009, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, foi encaminhado ao Prefeito Municipal abaixo-assinado postulando a implantação de iluminação na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz.

Em atendimento à referida proposição, o Assessor de Obras e Urbanismo informou que orçamento e projeto em caráter provisório seriam solicitados à CPFL (13/07/09). 

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo e a ausência de maiores informações sobre o assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação de iluminação pública na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz (Fazenda Velha) e na Rua Frederico Puke (Recanto do Guarapari). 

Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 708/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o plantio de árvores na sede da UBS do Jardim São Jorge.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos usuários e funcionários da Unidade Básica de Saúde do Jardim São Jorge, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a possibilidade de se realizar o plantio de árvores na parte posterior do prédio.

Além dos outros benefícios advindos do cultivo de árvores, a medida visa melhorar o micro-clima do local, aumentando a umidade atmosférica.

Nova Odessa, 1º de outubro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 709/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado à sinalização da Rodovia Astrônomo Jean Nicolini, mediante a implantação de placas R-19 – velocidade máxima permitida.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Rodovia Astrônomo Jean Nicolini é a principal ligação entre este Município e a cidade de Americana. Neste contexto, ela é amplamente utilizada pela população.

Por outro lado, há várias reclamações acerca da inexistência de placas sobre o limite de velocidade no local.

No sentido Nova Odessa/Americana há uma placa de 60km/h nas proximidades da rotatória da Avenida Brasil, que acreditamos se referir ao limite de velocidade nesse ponto (rotatória). Depois há outras duas placas de 40km/h nas proximidades da antiga praça de pedágio, sendo que a primeira está encoberta por um poste de iluminação.

No sentido Americana/Nova Odessa, há placas nas proximidades da antiga praça de pedágio (40km/h) e na entrada da cidade perto da lombada (40km/h).  

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a existência de estudo voltado à sinalização da referida rodovia, mediante a implantação de placas R-19 – velocidade máxima permitida.

Requeiro, outrossim, informações acerca da velocidade máxima permitida para o local.

Nova Odessa, 1º de outubro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 710/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o Banco do Povo Paulista.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Banco do Povo Paulista é um programa de microcrédito popular gerenciado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho. Ele oferece financiamentos para empreendedores de micros e pequenos negócios como forma de viabilizar as iniciativas de ocupação e geração de renda.

Ele foi instituído no nosso Município em 2005, através da Lei n. 2.072, de 4 de julho de 2005. 

Em fevereiro do corrente ano, esta Casa Legislativa aprovou projeto de lei autorizando o repasse no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o sobredito banco (Lei n. 2317, de 10 de março de 2009).

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne enviar a este Legislativo relação contendo o nome, o endereço e o valor recebido pelos beneficiários do projeto, no período de janeiro a setembro do corrente ano. 

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 711/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a empresa que fornece as refeições para os servidores municipais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que os Municípios de Americana e Santa Bárbara D'Oeste tiveram problemas com a empresa responsável pelo fornecimento de refeições aos servidores públicos municipais (Vivo Sabor). 

Em Santa Bárbara D'Oeste houve o rompimento do contrato celebrado em 2007, após a conclusão de sindicância que investigou o descumprimento de itens acordados entre as partes. 

Servidores daquele Município reclamaram de insetos na comida, além de falta de guarnição, refeições azedas em marmitex e falta de qualidade dos produtos.

Em relação à Americana, a Câmara Municipal instituiu Comissão Especial de Acompanhamento da qualidade e segurança alimentar fornecida aos servidores públicos municipais, para apresentar relatório sobre o assunto. 

Em face do exposto, tendo em vista a importância da matéria, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações sobre a empresa que fornece as refeições para os servidores municipais, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Qual o nome da empresa responsável pelo fornecimento de refeições aos servidores da Prefeitura e da Coden?

b) Quando o contrato foi firmado e qual a sua vigência?

c) Houve reclamações por parte dos servidores com relação às refeições servidas?

d) Na afirmativa, quais as providências que foram adotadas com relação ao assunto?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 712/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os agentes de saúde e de zoonoses.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a esta Casa Legislativa relação contendo o nome de todos os agentes de saúde e de zoonoses que compõem o quadro de servidores da Prefeitura Municipal.

Requeiro, também, o envio de cópia dos seguintes documentos relacionados aos empregos em questão: edital do concurso público de ambos os empregos, edital de convocação dos aprovados, e relação contendo as atribuições de cada emprego. 

Nova Odessa, 1º de outubro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 713/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a reforma do Bosque Manoel Jorge. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O primeiro requerimento discutido e votado nesta Casa Legislativa, em 2009, tratou da reforma do Bosque Manoel Jorge (requerimento n. 01/2009 de autoria do nobre vereador Gervásio de Brito).
Em atendimento à referida proposição, a Coordenadora do Meio Ambiente se manifestou nos seguintes termos:
“Desde 2006 estamos pleiteando verba junto à Prefeitura e ao Governo Federal para iniciarmos e concluirmos a revitalização do referido bosque. Ocorre que devido a área ser demasiadamente grande 65 mil m2 e possuir vários pontos de erosão, o investimento a ser aplicado também não é dos menores. Então, em 2008 encaminhamos novamente o projeto para o Ministério do Meio Ambiente, onde este ano recebemos a informação de prévia aprovação. Estamos detalhando o projeto que já havia sido elaborado por esta Coordenadoria de Meio Ambiente desde 2005 e assim concluído estará sendo encaminhado ao Ministério. Assim definitivamente aprovado e encaminhado o recurso pleiteado, daremos início a reforma”. (reposta datada de 13/02/09)
Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo, bem como a ausência de novas informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a referida obra, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Houve a aprovação do projeto pelo Ministério do Meio Ambiente?
b) Qual o valor dos recursos financeiros a serem utilizados nessa obra?
c) Qual a data prevista para início das obras?
d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 714/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de campanha de vacinação contra a meningite bacteriana no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A meningite bacteriana é uma doença grave e geralmente fatal que pode ser prevenida com a vacinação contra a doença.
A doença é causada por um hospedeiro da bactéria que atinge o cérebro. Para as pessoas não vacinadas é difícil reconhecer os sintomas rapidamente para que o tratamento seja bem-sucedido.
A meningite bacteriana é uma infecção das membranas (meninges) e do fluido ao redor do cérebro e da medula espinhal (fluido cerebroespinal).
Ao contrário da relativamente suave meningite viral, a meningite bacteriana é uma doença grave que pode levar ao dano cerebral, paralisia, perda da audição, dificuldades de aprendizagem, e até a morte.
Reforçamos que a vacinação é a melhor defesa contra as três causas mais comuns da meningite bacteriana.
Em face do exposto, tendo em vista a importância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de campanha de vacinação contra a meningite bacteriana no Município.

Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES       JOSÉ C. BELIZÁRIO         VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 715/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a assepsia da areia dos tanques de lazer e recreação existentes nas áreas públicas (creches, escolas, parquinhos, etc.). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que inúmeros Municípios estão instituindo, através de lei, a obrigatoriedade do tratamento e da assepsia da areia contida nos tanques de lazer e recreação existentes em áreas públicas e privadas.

A providência é necessária, uma vez que a acumulação de dejetos, restos alimentícios e a permanência de animais, como cães, gatos, pombos, etc., nesses locais geram um ambiente propício à propagação de doenças infecto-contagiosas, tais como a leptospirose, toxoplasmose e hepatite, contraídas geralmente pelo contato da pele com áreas contaminadas.

Neste contexto, a descontaminação de tanques de areia é uma medida acessória de saúde pública e prevenção a doenças, que atinge principalmente as crianças.

Em face do exposto, tendo em vista a importância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar se os setores competentes realizam a assepsia da areia dos tanques de lazer e recreação existentes nas áreas públicas (creches, escolas, parquinhos, etc.), informando, outrossim, o método utilizado e a periodicidade da limpeza.

Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES        JOSÉ C. BELIZÁRIO        VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 328/2009

Assunto: Congratulações com o S.O.S – Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa e com a Turma 02/2009 pela conclusão do PROANO – Programa de Orientação ao Adolescente de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao S.O.S – Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa e com a Turma 02/2009 pela conclusão do PROANO – Programa de Orientação ao Adolescente de Nova Odessa ocorrido no último domingo dia 20 de setembro do ano corrente na sede do S.O.S na Vila Azenha.

O S.O.S. desenvolve um grande trabalho junto aos jovens do município visando sua formação profissional, bem como sua postura cívica e como cidadão. Neste processo destaca-se a maneira como a família é envolvida no treinamento dos jovens, desenvolvendo atividades e recebendo palestras de formação profissional, bem como de informações gerais.

Se formaram no dia 20 do ano corrente os seguintes jovens:

Aline Evelin dos S. Moreira

Ana Paula Costa Leyva

Andrey Henrique Maia Santos

Brenda Natane Nunes Lima

Bruna Fernanda Belizário 

Camila Carla Barbosa Pereira

Camila Conceição da Silva

Danielle Sanches

Dayane Cristina Carneiro

Douglas Gomes de Sá

Eliane Santos

Ely Anderson C. B. da Costa

Éverton Bassora Silva 

Fernando Muriel da Silva

Francine dos Santos 

Gabriel Gustavo Cortélio

Gabriela Ariane Urbano

Geisa Camargo Batista

Guilherme de Souza de Campos

Henrique Vidal Souza Brandão

Jade Caroline M. Barrocal

Jaqueline G. de Oliveira

Jessica Dias Lara

Joabe Santana Lima

João Otávio R. do Nascimento 

Larissa Aparecida Fernandes 

Lidiane Mezavilla

Lucas da Silva de Carvalho

Lucas Marcelo dos Santos

Lucas Moraes de Oliveira

Madylin Oliveira de Souza

Mariela Fernanda Bueno

Michael Gomes dos Santos

Natan H. Azevedo da Silva 

Priscila C. Oliveira da Silva

Rachel Rodrigues B. Pessoa

Rafael Aparecido R. da Silva

Rafael V. Vieira de Souza

Ramom Ariel Brígida Renan 

Renan Gustavo Cordeiro

Rubens Ferreira Lima

Rute Pereira da Cunha Santos

Sabrina E. Ribeiro Rodrigues

Thainan Cesar Ceolin

Thaís Alves da Cruz

Willian Uzelin Queiroz 

Willyton M. do Nascimento

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, que seja endereçado ofício ao S.O.S – Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa e aos Formandos da Turma 02/2009 do PROANO, dando-lhes ciência da presente proposição.

Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON  
JOSÉ C. BELIZÁRIO  
ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO N. 329/2009

Assunto: Apelo ao Banco Bradesco para que proceda à colocação de cortinas ou persianas para oferecer maior segurança aos seus clientes quando da utilização do caixa eletrônico.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes que relataram estar experimentando constrangimento e insegurança no momento da utilização dos caixas eletrônicos do Banco Bradesco.

Os motivos por eles apontados são atribuídos à existência de vidros na entrada do sobredito estabelecimento, os quais não oferecem qualquer privacidade aos usuários.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, a ser dirigida ao Banco Bradesco, postulando se digne a proceder à colocação de cortinas ou persianas em sua agência, de modo a oferecer maior segurança aos seus usuários.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 330/2009

Assunto: Apelo ao SEGAM para que intensifique o policiamento e as ações de ronda ostensiva em face das razões que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme o preceituado no art. 144 da Constituição Federal, a segurança pública é dever do Estado e direito e responsabilidade de todos. Ela é exercida pelos órgãos competentes para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

Assim, é nosso dever discutir os problemas relacionados à área e buscar auxiliar o Estado na consecução de seus objetivos.

De outra parte, é sabido que o SEGAM (Serviço de Guarda Municipal de Nova Odessa) empenha-se no combate à violência e à criminalidade. 

Nesse sentido, acreditamos que a realização de novas ações resultaria na diminuição das atividades de criminosos, circunstância que conferiria maior segurança aos moradores e comerciantes locais.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, a ser dirigida ao SEGAM, postulando se digne intensificar o policiamento e as ações de ronda ostensiva no Município.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 331/2009

Assunto: Apelo aos Policiais Civis e Militares para que intensifiquem o policiamento e as ações de ronda, nas adjacências dos bancos instalados no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme o contido no art. 144 da Constituição Federal, a segurança pública é dever do Estado e direito e responsabilidade de todos. Ela é exercida pelos órgãos competentes para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

Assim, é nosso dever discutir os problemas relacionados à área e buscar auxiliar o Estado na consecução de seus objetivos.

Por outro lado, diariamente a população é alvo de uma série de crimes, muitos deles praticados nas adjacências dos bancos, atormentando os munícipes.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, a ser dirigida à Polícia Civil e Militar, postulando se digne intensificar o policiamento e as ações de ronda ostensiva nas adjacências dos bancos instalados no Município.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 333/2009

Assunto: Congratulações com o 1º Mutirão Voluntário de Limpeza das Represas do Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Prefeitura Municipal, à Coden e aos voluntários, em razão do 1º Mutirão Voluntário de Limpeza das Represas do Município.

O evento foi promovido pela Prefeitura Municipal e contou com o apoio de diversos voluntários. Nessa ocasião, foi realizada a limpeza do entorno da Represa Recanto 2.

A ação educativa visou trabalhar as questões de Educação Ambiental junto à população e contou com o auxílio do novo barco “chata” (embarcação para transportar carga pesada) adquirido pela Coden. A empresa também forneceu caminhões e funcionários.

A represa é um dos principais reservatórios de água para consumo da população, sendo que a ação foi de grande valia para a sua manutenção.        

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 334/2009

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal, em razão da inauguração da praça do Jardim Santa Rita I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Prefeitura Municipal, em razão da inauguração da praça do Jardim Santa Rita I.

A praça, inaugurada no último dia 26 de setembro, foi construída pelas equipes da Prefeitura Municipal. Ela possui 1.500 metros quadrados, oito postes de iluminação, nove bancos de concreto e 14 vasos.

Trata-se de um novo espaço de lazer para a população que reside naquela localidade.        

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 335/2009

Assunto: Congratulações com a Delegacia de Ensino de Americana e com a direção e os funcionários da E.E. “Dante Gazzetta”, pela cessão das salas de aula utilizadas na campanha de castração de animais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Delegacia de Ensino de Americana, à diretora Denile Tupynambá Marin, bem como aos funcionários da escola E.E. “Dante Gazzetta”, pela cessão das salas de aula utilizadas na campanha de castração de animais.

Em virtude dessa inestimável colaboração, a Prefeitura Municipal pode realizar tão importante campanha.

O mutirão de castração atendeu 100 animais pertencentes a famílias carentes cadastradas no Setor de Promoção Social, que estavam na lista de espera do programa.

Nessa ocasião, foram atendidos 65 cães (20 machos e 45 fêmeas) e 35 gatos (10 machos e 25 fêmeas). 

A ação não se restringiu apenas aos animais castrados e aos seus proprietários, ela trouxe benefícios diretos a toda comunidade. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício às homenageadas, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 1º de outubro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 336/2009

Assunto: Apelo ao Chefe do Executivo para que adote as providências necessárias voltadas a efetuar cadastro no “Programa Ônibus Escolar” até o dia 15 de outubro, em face das razões que especifica.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Segundo informações divulgadas em diversos meios de comunicação, o Governador José Serra e o Secretário da Educação Paulo Renato Souza lançaram nesta terça-feira, 29, o “Programa Ônibus Escolar”, que vai distribuir veículos a todas as prefeituras paulistas. 

Foram investidos mais de R$ 94 milhões na aquisição de 645 ônibus que serão cedidos, em regime de comodato, para auxílio no transporte de alunos das redes estadual e municipal de ensino.

O investimento mínimo anunciado pelo Governo Estadual na RPT (Região do Pólo Têxtil) é de R$ 725 mil.

Para receber os ônibus, as prefeituras devem efetuar o cadastro até fevereiro de 2010. 

De outra parte, as prefeituras que aderirem ao programa até 15 de outubro participarão de um sorteio para concorrer a três ônibus adicionais, além do veículo que o município já terá direito. 

Para participar do programa (e, em conseqüência, participar do sorteio), basta responder às sete perguntas abaixo relacionadas:

“1. A Prefeitura faz convênio com a Secretaria da Educação para transportar os alunos da rede estadual?

2. Qual o valor do investimento geral mensal, contabilizando a rede estadual e municipal, para o transporte escolar?

3. Qual o valor do investimento mensal geral para transportar somente os alunos da rede estadual de ensino?

4. Quantos alunos serão transportados, contabilizando a rede estadual e municipal?

5. Quantos alunos da rede estadual são transportados em seu município?

6. Qual a quantidade de quilômetros rodados no transporte de alunos, contabilizando a rede estadual e municipal, por dia?

7. Qual a quantidade de quilômetros rodados no transporte de alunos da rede municipal de ensino, por dia?”

Verifica-se, dessa forma, que a adesão ao Programa é um ato singelo, desprovido de qualquer burocracia e depende apenas do interesse das Prefeituras Municipais.

Por outro lado, desnecessário discorrer acerca dos benefícios decorrentes da eventual contemplação no sobredito sorteio.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, a ser dirigida ao Chefe do Executivo para que adote as providências necessárias voltadas a efetuar cadastro no “Programa Ônibus Escolar” até o dia 15 de outubro, em face das razões acima especificadas.

Nova Odessa, 1º de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 337/2009

Assunto: Congratulações com os órgãos que especifica, em razão do projeto “Viva a Vida no Trânsito”. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Prefeitura Municipal, ao Setor de Trânsito, à Guarda Municipal, à Polícia Civil, à Polícia Militar, ao Setor de Promoção à Saúde e à Coordenadoria de Educação, em face do projeto “Viva a Vida no Trânsito”.

Trata-se de uma iniciativa de conscientização de motoristas e motociclistas, com orientação e atendimento preventivo de Saúde.

Durante o evento, foram realizadas sete blitze e 1.747 abordagens.

O encerramento da campanha ocorreu no final de setembro, durante as comemorações da Semana Municipal de Trânsito do Município.

Em face do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja enviado ofício aos órgãos acima mencionados, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 1º de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 338/2009

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal pela realização dos “Concertos da Primavera”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Prefeitura Municipal e a todas as pessoas que contribuíram para a grandiosidade do evento.

Fomos agraciados através dos “Concertos da Primavera” com música e dança de ótima qualidade durante o último final de semana (de quinta a domingo).

Participaram do evento os violeiros “Defensores da Ecologia”, a pianista Eudóxia de Barros, 103 bailarinos da 8ª Mostra de Música e Dança do “Projeto Dançando a Vida”, sob o comando da coreógrafa Rose Blanco, mais 32 bailarinos do grupo da Melhor Idade da Prefeitura.

É um evento que já faz parte do calendário da cidade e tem se despontado e elevado o nome do Município, por ser um evento de referência na região.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à homenageada, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 1º de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 339/2009

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que através do setor de trânsito adote as medidas necessárias para disciplinar o trânsito de veículos na entrada e saída do Residencial Klavin pela Av. Edy de Freitas Criciúma até que se concretizem as obras da rotatória.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores tiveram aprovada por esta Casa de Leis na sessão ordinária do dia 31 de agosto do ano corrente a Indicação n° 261/2009, no qual explica ao Prefeito Municipal que a Avenida Edy de Freitas Criciúma,como já é de conhecimento de todos, se tornou uma via muito utilizada pelo crescimento da cidade e pelos bairros que se formaram próximo a sua extensão. Com isso muitos veículos trafegam diariamente no sentido Centro/Fazenda Velha. Com isso muitos veículos entram e saem do bairro Residencial Klavin. O trânsito na saída e entrada do sobredito bairro pela referida avenida está cada dia mais complicado, pois muitos motoristas não respeitam as leis de trânsito, colocando em risco a própria vida e a das pessoas que também trafegam pelo local. Muitos motoristas não param no acostamento para entrar no referido bairro, assim como muitos param e vêm outros veículos que não sinalizam e entram no bairro sem parar no acostamento.  Esta projetada para o local uma rotatória, para melhorar o transito neste local, mas até que a Administração construa este obra, requeiramos aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a disciplinar o trânsito de veículos na entrada e saída do Residencial Klavin pela Avenida Edy de Freitas Criciúma até que se concretizem as obras da rotatória no local.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON         JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 340/2009

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que através dos setores de obras e trânsito adote as medidas necessárias no sentido de refazer a sinalização de solo da Avenida Edy de Freitas Criciúma. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores tiveram aprovada por esta Casa de Leis na sessão ordinária do dia 24 de agosto do ano corrente a Indicação n° 253/2009, no qual relatamos a necessidade de refazer a sinalização de solo da Avenida Edy de Freitas Criciúma, pois a mesma está sem visibilidade, assim prejudicando o trânsito na sobredita, principalmente no período noturno, que muitos motoristas acabam invadindo a mão contrária e até saindo da avenida, ou seja, entrando no acostamento, com isso colocando em risco a própria vida, subseqüente a vida dos demais motoristas e pedestres que trafegam pelo local, requeiramos aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a disciplinar o trânsito de veículos na entrada e saída do bairro Residencial Klavin pela Avenida Edy de Freitas Criciúma, até que se concretizem as obras da rotatória no local.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

05 DE OUTUBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 05 DE OUTUBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

· 01 – SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N. 53/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Altera dispositivos das Leis nº 1.278, de 05 de dezembro de 1.991, Lei nº 1.591, de 20 de fevereiro de 1.998 e Lei nº 1.872, de 01 de julho de 2002, que dispõem sobre atribuições ou obrigações à Secretaria Municipal de Saúde ou ao Secretario Municipal de Saúde.
Projeto de Lei retirado da sessão ordinária do dia 28 de setembro de 2009, por pedido de vistas feito pelo vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art.1º Os art. 1º e 2º, o caput do art. 3º e o art. 12, ambos da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde (FMS) que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência dos recursos, oriundos da União, do Estado, do Município ou de outras fontes, e destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, executadas, controladas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde (CMS), conforme o previsto na Constituição Federal art. 167, lei 8.080 de Setembro de 1.991, lei 8.142, I,II,III, IV de 1.991 e a Lei Orgânica do Município (LOM)” 

“Art.2º O fundo Municipal de Saúde ficará subordinado diretamente ao Secretario Municipal de Saúde.” (NR)

“Art.3º São atribuições do Secretario Municipal de Saúde:”

...

(NR)

“Art.12. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, o Secretario Municipal de Saúde aprovará o quadro de cotas trimestrais, que serão distribuídos entre as unidades executoras do sistema, municipal de saúde.” (NR)

Parágrafo único – O titulo da Seção II, da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE” (NR)

Art. 2º O caput do art. 4º e seu parágrafo primeiro, da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.4 Os recursos do Fundo Municipal de Saúde serão geridos através da junta de Administração (JA), integrada por três membros, sob a supervisão direta do Secretario Municipal de Saúde.“

“Parágrafo 1º - Os integrantes da Junta de Administração serão nomeados, juntamente com os seus suplementes, pelo Prefeito, mediante indicação do Secretário Municipal de Saúde.” 

...

(NR)

Art. 3º O parágrafo quinto, do art. 5º, da Lei 1.278, de 05 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º...

...

Parágrafo 5º - As importâncias necessárias às aplicações dos recursos do Fundo Municipal de Saúde, serão repassadas, observada a programação financeira de desembolso do Setor de Contabilidade, até 05 (cinco) dias após a solicitação do Secretario Municipal de Saúde.”(NR)

Art. 4º O caput do art. 3º e seu parágrafo primeiro e, o art. 9º, ambos da Lei 1.591, de 20 de fevereiro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º. O sistema municipal de auditoria e avaliação será coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde através de seus diversos setores que exercerão a fiscalização técnico – cientifica, contábil, financeira e patrimonial, alem da avaliação de desempenho, qualidade e resolutividade das ações e serviços de saúde.”

“§ 1º Os atos de auditoria e avaliação serão exercidos por servidores vinculados aos setores da Secretaria Municipal de Saúde.”

...(NR)

Art. 9º É vedado o exercício das funções descritas nesta lei por outro órgão, que não seja da Secretaria Municipal de saúde.(NR)

Art. 4º O Art. 1º e os incisos III, do art. 4º e inciso II, do art. 7º, ambos da Lei 1.872, de 01 de julho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Compete ao Setor de Vigilância Sanitária, subordinado diretamente à Secretaria Municipal de Saúde e, com aprovação expressa do Prefeito Municipal, a adoção de todas as medidas necessárias à municipalização das ações de vigilância sanitária no município.” (NR)

“Art. 4º...

...

III- O Secretario Municipal de Saúde;

(NR)

“Art. 7º...

...

II- O Secretario Municipal de Saúde;

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 04 de maio de 2009.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 06 de agosto de 2009.
MANOEL SAMARTIN –Prefeito Municipal-
P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que altera dispositivos das Leis n. 1.278, de 05 de dezembro de 1.991, Lei n. 1.591, de 20 de fevereiro de 1.998 e Lei n. 1.872, de 01 de julho de 2002, que dispõem sobre atribuições ou obrigações à Secretaria Municipal de Saúde ou ao Secretário Municipal de Saúde.
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.
Em janeiro deste ano, entrou em vigor a Lei Complementar n.21, de 08 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Referido normativo implantou três Secretarias na Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal: a) Secretaria de Esportes, Juventude e Lazer; b) Secretaria de Educação, e c) Secretaria de Saúde.
Ocorre que as leis municipais n. 1.278, de 05 de dezembro de 1.991, Lei n. 1.591, de 20 de fevereiro de 1.998 e Lei n. 1.872, de 01 de julho de 2002, que dispõem sobre atribuições ou obrigações concernentes à Coordenadoria Municipal de Saúde ou ao Coordenador Municipal de Saúde, ainda não sofreram alterações necessárias voltadas a adequá-las aos preceitos contidos na Lei Complementar n.21/09 (finalidade almejada através da aprovação da presente proposição).
Por último, cumpre ressaltar que os efeitos da referida proposição retroage à 04 de maio de 2009, data em que foi nomeado o primeiro Secretário Municipal de Saúde de Nova Odessa.
2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.
Nova Odessa, 17 de agosto de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Até o encerramento do prazo para protocolo, os membros desta Comissão não haviam se manifestado quanto ao mérito da presente proposição.

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL


Até o encerramento do prazo para protocolo, os membros desta Comissão não haviam se manifestado quanto ao mérito da presente proposição.

Obs. Projeto de Lei incluído na Ordem do Dia sem os pareceres das Comissões Permanente, tendo em vista o decurso de prazo regimental para tramitação. (Art. 64 § 6º Alínea d do Regimento Interno)

· 02 – SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N. 54/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre alterações e adequações na Lei 1.294/92, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde - CMS e atribuiu suas Competências, Composição e Organização.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, Título VIII, Capítulo II, bem como as Leis Federais 8.080/90 e 8.142/90, e em atendimento ao disposto na Resolução 333, de 04 de novembro de 2003, expedida pelo Conselho Nacional de Saúde, ficam alteradas, acrescidas e adequadas disposições legais, na Lei Municipal 1.294, de 04 de maio de 1992, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde de Nova Odessa.

Parágrafo único – As alterações dispostas no caput, deste artigo promoverão adequações no Conselho Municipal de Saúde, visando atender dispositivos da Resolução nº 333/03 e, ainda, a Lei Complementar nº 21, de 08.01.2009, que criou a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º O art. 1º da Lei 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Conselho Municipal de Saúde de Nova Odessa - CMS, órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo, do Sistema Único de Saúde – SUS no âmbito municipal, que será composto por representantes do governo, dos prestadores de serviço de saúde, profissionais da saúde e usuários do sistema, cujas decisões, consubstanciadas em Resoluções, serão homologadas pelo Secretario Municipal de Saúde.” (NR)

Art. 3º Acrescenta os incisos XII, XIII, XIV e XV, e dá nova redação aos incisos I,II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, e XI, ambos do art. 2º, da Lei 1.294, de 04 de maio de 1992, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º ...”

“I - atuar na formulação de estratégias, no controle da execução e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, conforme as diretrizes das Conferências Municipais de Saúde, na defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS, para o controle social de Saúde, no âmbito do município de Nova Odessa;

II - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração dos Planos Municipais de Saúde, em função de características epidemiológicas e da organização dos serviços de saúde, em tempo hábil, bem como, elaborar e aprovar proposta de operacionalização das diretrizes aprovadas pelas Conferências de Saúde;

III - propor critérios para definição de padrões e parâmetros assistenciais, bem como opinar nos projetos a serem encaminhados ao Poder Legislativo;

IV - estabelecer critérios gerais de controle e avaliação do Sistema Municipal de Saúde, com base em parâmetros de cobertura, cumprimento de metas estabelecidas, produtividade, recomendando correção das distorções, tendo em vista o direito ao acesso universal às ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como o atendimento das necessidades da população;

V - estabelecer critérios para programação e execução financeira e orçamentária do Fundo Municipal de Saúde, aprovar as diretrizes orçamentárias, fiscalizar os repasses (federais, estaduais e municipais), avaliar a aplicação dos recursos e apreciar os relatórios de gestão da Secretaria Municipal de Saúde do Fundo Municipal de Saúde;

VI - fiscalizar os serviços próprios da Secretaria Municipal de Saúde e os prestadores de serviços na área de saúde, no sentido de que suas ações proporcionem melhorias nas condições de saúde da população, com desempenho efetivo e alto grau de resolutividade assistencial;

VII - estabelecer estratégias e procedimentos de acompanhamento da gestão da Saúde Pública, articulando-se com os demais colegiados como os de seguridade, meio ambiente, justiça, educação, trabalho, agricultura, idosos, criança e adolescente e outros;

VIII - acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na área de saúde, visando a observância de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento sócio-cultural do município;

IX - fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos serviços de saúde, examinar propostas e denúncias de indícios de irregularidades, encaminhar os indícios de denuncias aos respectivos órgãos e responder no seu âmbito a consultas sobre assuntos pertinentes a ações e aos serviços de saúde, bem como apreciar recursos a respeito de deliberações do próprio Conselho Municipal de Saúde; 

X - estabelecer critérios para a determinação de periodicidade das Conferências de Saúde, propor sua convocação, estruturar a comissão organizadora, submeter o respectivo regimento e programa ao Plenário do Conselho de Saúde, explicitando deveres e papéis dos conselheiros nas pré-conferências e conferências de saúde;

XI - definir critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público e as entidades privadas de saúde, no que tange a prestação de serviços de saúde, analisando previamente os referidos contratos;

XII - estabelecer ações de informação, educação e comunicação em saúde e divulgar as funções e competências do Conselho de Saúde;

XIII - estimular articulação e intercâmbio entre o Conselho de Saúde e entidades governamentais e privadas, visando à promoção da Saúde;

XIV – acompanhar a implementação das deliberações constantes do relatório das reuniões do conselho de saúde e outras atribuições estabelecidas em normas complementares; 

XV - elaborar o seu Regimento Interno e outras normas de funcionamento;” 

(NR)

Art. 4º O art. 3º da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição:

I – 50% de entidades de usuários;

II – 25% de trabalhadores em saúde;

III – 25% de representantes do governo, de prestadores de serviços, conveniados, ou sem fins lucrativos.

Parágrafo primeiro – A composição citada no caput do art. 3º, será de 12 membros titulares e seus respectivos suplentes, mais o Secretario Municipal de Saúde como membro nato, respeitada as divisões estabelecidas nos incisos I ao III do mesmo.

I – A composição do Conselho Municipal de Saúde será referendada através de Conferencia Municipal de Saúde, a ser realizada em até 180 dias após a promulgação desta Lei.

Parágrafo segundo – A representação das entidades de usuários, descrita no inciso I, do art. 3º, se dará da seguinte forma:

a) 02 (dois) representantes de conselhos comunitários, associação de moradores ou entidades equivalentes;

b) 01 (um) representante das Associações de Portadores de Necessidades Especiais;

d) 01 (um) representante das entidades de aposentados e pensionistas;

e) 01 (um) representante dos sindicatos de trabalhadores com sede no Município, não ligados à área da saúde;

f) 01 (um) representante de movimentos comunitários organizados na área da saúde ou das entidades religiosas ou de organizações de defesa dos direitos do cidadão.

Parágrafo terceiro – A representação das entidades de trabalhadores em saúde (conselhos de classe, sindicatos e associações), descrita no inciso II, do art. 3º, se dará da seguinte forma:

a) 01 (um) representante dos Trabalhadores dos Serviços de Saúde Municipal;

b) 01 (um) representante dos Conselhos e Associações de Classe;

c) 01 (um) representante dos trabalhadores das entidades de prestadores de serviços de saúde privados.

Parágrafo quarto – A representação descrita no inciso III, do art. 3º, de representantes do governo, de prestadores de serviços, conveniados, ou sem fins lucrativos, se dará da seguinte forma:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

b) 01(um) representante indicado pela Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo – DIR XII – Direção Regional de Saúde;

c) 01 (um) representante dos prestadores de serviço da saúde, hospitalares ou não, conveniados ao SUS.

Parágrafo quinto – A cada titular do Conselho corresponderá um suplente, que o substituirá em casos de ausência, renuncia, destituição ou impedimento. 

a) - O Secretário Municipal de Saúde integrará o Conselho Municipal de Saúde na condição de membro nato, somente com direto a voz.

Parágrafo sexto - Os Conselhos, Associações, Entidades de Classe e demais Órgãos, deverão comprovar que estão regularmente legalizados para efeito de participação no CMS. 

Parágrafo sétimo - O Conselho Municipal de Saúde, quando entender oportuno, poderá convidar, e convocar, para participar de suas reuniões, representantes das Universidades, da sociedade civil organizada e de técnicos especializados, desde que diretamente envolvidos nas questões que estiverem sendo tratadas, inclusive para realização de auditorias.

Parágrafo oitavo - O conselheiro candidato a qualquer cargo eletivo deverá afastar-se do exercício no Conselho, com, no mínimo, 3 (três) meses de antecedência ao pleito eleitoral, devendo seu suplente ser conduzido à função de conselheiro durante o período.”

(NR)

Art. 5º O art. 4º, e seus parágrafos, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passam a vigorar com a redação seguinte, acrescido ainda, dos parágrafos 5º e 6º: 

“Art. 4º Os membros titulares e suplentes, do Conselho Municipal de Saúde, serão nomeados pelo Prefeito municipal, através de Decreto, mediante indicação dos representantes legais das entidades, associações e órgãos elencados no artigo 3º desta Lei.

Parágrafo primeiro - O Conselho será administrado por uma Diretoria Executiva, composta por presidente, vice-presidente, 1º secretário e 2º secretário, os quais serão eleitos para um mandato de dois anos, respeitada a composição bipartite.

Parágrafo segundo - O Presidente e Vice Presidente do CMS serão eleitos entre seus pares, com mandado de 2 (dois) anos;

I - Ocorrendo empate para a escolha dos cargos, será considerado vencedor aquele que tiver maior tempo de participação no Conselho. Em caso de novo empate, promover-se-á eleição entre os dois mais votados. 

II - Serão votantes somente os membros titulares, ou suplentes exercendo a titularidade.

Parágrafo terceiro - A eleição e indicação da Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Saúde, composta pelo Presidente, Vice, 1º e 2º Secretários, deverá respeitar a composição bipartite.

Parágrafo quarto - O 1º e 2º secretários serão indicados pelo Presidente eleito do CMS;

Parágrafo quinto - Ocorrendo vacância temporária da presidência do Conselho, esta será assumida pelo Vice-Presidente da Diretoria Executiva, não podendo ultrapassar a três meses consecutivos.

I - - Ocorrendo a vacância definitiva da presidência do Conselho, deverá ocorrer nova eleição, a qual se dará na primeira reunião ordinária a ser realizada, encerrando-se o mandato do novo presidente eleito juntamente com o mandato dos demais membros do Conselho.

II - Na hipótese de vacância em razão das ocorrências previstas no parágrafo oitavo, do art. 3º, será realizada eleição para indicação do substituto, que deverá ser originário do mesmo segmento representativo do anterior ocupante.

Parágrafo sexto - Designados os novos membros do Conselho Municipal de Saúde, caberá ao presidente em exercício convocar e presidir a reunião em que tomarão posse os novos conselheiros.”

(NR)

Art. 6º O inciso IV, do art. 5º, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“IV – o mandato dos membros é de dois anos, admitida uma única recondução e a critério das respectivas representações elencadas no art. 3º desta Lei.”

Art. 7º Acrescenta os incisos VII e VIII, e dá nova redação aos incisos III e VI, ambos do art. 6º, da Lei 1.294, de 04 de maio de 1992, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º...”

“III - para a realização das sessões será necessária à presença da maioria absoluta dos membros do CMS;

...

VI – as decisões do CMS serão adotadas mediante quorum mínimo da metade mais um de seus integrantes;

VII - as decisões do CMS serão consubstanciadas em resoluções e, aquilo que implique na adoção de medidas administrativas de competência exclusiva do Secretário Municipal de Saúde, tais como, reorganização administrativa, aprovação do plano de saúde, fixação de critérios e diretrizes da política de saúde, modificação de programas, prestação de contas e outros, deverão ser homologados pelo referido Secretário.”

VIII – as Resoluções serão obrigatoriamente homologadas pelo Secretário Municipal de Saúde, num prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo mencionado e não sendo homologada a Resolução, nem enviada pelo Secretário, ao Conselho, justificativa com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das Resoluções, recorrendo, quando necessário, ao Ministério Público.”

(NR)

Art. 8º O art. 7º, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido dos parágrafos primeiro, segundo e terceiro:

“Art. 7º A Secretaria Municipal de Saúde prestará todo apoio administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo primeiro - As funções de membro do Conselho Municipal de Saúde não serão remuneradas, considerando-se o seu exercício relevante serviço público.

Parágrafo segundo - A organização e o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde serão disciplinados em regimento interno, aprovado pelo plenário do Conselho, homologado pelo Secretário Municipal de Saúde e pelo chefe do Poder Executivo, através de Decreto.

Parágrafo terceiro - O funcionamento do CMS, bem como seu Regimento Interno, deverão seguir as diretrizes estabelecidas pela Resolução 333, de 04.11.2003, expedida pelo Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, ou outra norma que vigorar em seu lugar.”

(NR)

Art. 9º Acrescenta o parágrafo único ao art. 10, da Lei nº 1.294, de 04 de maio de 1992, com a seguinte redação:

“Art. 10...”

...

“Parágrafo único - O CMS realizará as devidas adequações em seu regimento interno quanto as alterações posteriores promovidas por novas normas ou legislação, nos âmbitos federal, estadual ou municipal, conforme o prazo estabelecido no caput deste artigo, devendo o mesmo ser aprovado pela maioria de seus membros e homologado, através de Decreto do Chefe do Poder Executivo.”(NR)

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario, em especial as Leis nº 1.448, de 29.12.1994, Lei nº 1.627, de 26.10.1998, Lei nº 2.156, de 13.07.2006 e os artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 1.884, de 31.10.2002.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 29 de julho de 2009.

MANOEL SAMARTIN –Prefeito Municipal-
P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


Até o encerramento do prazo para protocolo, os membros desta Comissão não haviam se manifestado quanto à legalidade da proposição.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Até o encerramento do prazo para protocolo, os membros desta Comissão não haviam se manifestado quanto ao mérito da presente proposição.

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Até o encerramento do prazo para protocolo, os membros desta Comissão não haviam se manifestado quanto ao mérito da presente proposição.

Obs. Projeto de Lei incluído na Ordem do Dia sem os pareceres das Comissões Permanente, tendo em vista o decurso de prazo regimental para tramitação. (Art. 64 § 6º Alínea d do Regimento Interno)

· 03 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2009 DE AUTORIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO QUE aprova as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, referentes ao exercício de 2007.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição. (Art. 230 § 7º inciso III)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal.
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, referentes ao exercício de 2007, em consonância com o acórdão da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais elementos contidos no processo CM. 212/2009 e TC-2130/026/2007.

Art. 2º.  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 24 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO            ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

· 04 – PROJETO DE LEI N.20/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a implantar Creche para Idoso, destinada a atender idosos a partir de sessenta (60) anos, em horário comercial. 

Parágrafo único.  O acompanhamento será prestado por médicos, nutricionistas, psicólogos e profissionais afetos à área. 

Art. 2º. A Creche para Idoso destinará um número mínimo de vagas a familiares cujos componentes não tenham onde deixar o idoso enquanto estão em atividade laboral. 

Art. 3º.  A Coordenadoria de Promoção Social e Secretaria de Saúde ficam responsáveis pelo estudo e planejamento da Creche para Idoso. 

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deste artigo são responsáveis pelo deslocamento do idoso impossibilitado de se locomover da sua residência até a creche, e vice versa. 

Art. 4º. O Poder Executivo poderá firmar convênio com empresas fixadas no Município, bem como com órgãos federais e estaduais, no sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade. 

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a implantar creche para idoso neste Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

A matéria tratada no presente projeto se coaduna com as normas contidas na Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

Referido estatuto tem como objetivo promover a inclusão social dos idosos, cuja proteção e amparo são garantidos pela Constituição Federal (art. 203, I e 23). 

O tratamento diferenciado aos idosos é uma forma de consolidação de princípios constitucionais, dentre eles da igualdade e da justiça.

De outra parte, o IBGE estima que Nova Odessa tenha 5.285 idosos. 

Nesse contexto, o art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Considerando-se a estimativa do IBGE, inegável que a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a implantar creche para idoso neste Município e dá outras providências.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Constituição Federal

A presente proposta visa autorizar o Poder Executivo a implantar programa de governo. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete privativamente ao Chefe do Executivo a iniciativa legislativa de projeto de lei autorizativa, conforme parecer do CEPAM n. 20.068, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“LEI AUTORIZATIVA. INICIATIVA. COMPETE AO CHEFE DO EXECUTIVO, COM PRIVATICIDADE, A APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE LEI AUTORIZADORA. QUALQUER INTERFERÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO NO SENTIDO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSITURA AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL”.

Na mesma direção é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em decisão prolatada na Representação n.1.331-6, do Rio Grande do Sul, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“(...) a boa interpretação do texto há de fazer-se no sentido de que a autorização em si mesma – no que ela se distingue da criação ou do aumento – encontra-se também reservada à iniciativa do Poder Executivo.

.....

Ora, sendo a matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, qualquer interferência do Poder Legislativo importa, conseqüentemente, em ofensa ao princípio da separação dos Poderes.

.....

A meu ver, há uma interferência ilegítima do Poder Legislativo, criando, inclusive, um constrangimento para o Poder Executivo, que se a afasta do exato alcance da harmonia entre os Poderes”.

De outra parte, a criação de programa de governo é atividade inerente à chefia do Executivo. Isso porque, na qualidade de administrador-chefe do Município, o Prefeito dispõe de poderes correspondentes ao comando, de coordenação e controle de todos os empreendimentos da Prefeitura.

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado na ADIN n.76.110.0/3:

“EMENTA. ADIN. Lei n.8.767, de 26/04/2000, do Município de Ribeirão Preto. Autoriza o Prefeito Municipal a criar e manter creche e pré-escola no Bairro Branca Salles. Matéria relativa à direção superior da administração municipal. Usurpação de atribuições do Chefe do Executivo. Inconstitucionalidade. Violação do disposto nos artigos 5º, 47, inciso II, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo. Pedido acolhido para declarar a inconstitucionalidade da Lei n.8.767, de 26 de abril de 2000, do Município de Ribeirão Preto”. (Requerente: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto. Requerida: Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Julgamento: 11 de março de 2002)

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 18 de maio de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.
Constitui objeto da presente proposição a implantação de Creche para Idoso destinada a atender idosos a partir de sessenta (60) anos, em horário comercial.
Nos termos do art. 4º do projeto de lei, o Poder Executivo poderá firmar convênio com empresas fixadas no Município, bem como com órgãos federais e estaduais, no sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade.
Em face do exposto, considerando que no Orçamento Municipal há a destinação de recursos financeiros para serem aplicados na área social, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 29 de junho de 2009.
VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.
Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois no Orçamento Municipal há a destinação de recursos financeiros para serem aplicados na área social.
Aduz, ainda, que nos termos do art. 4º do projeto de lei, o Poder Executivo poderá firmar convênio com empresas fixadas no Município, bem como com órgãos federais e estaduais, no sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade.
Razão não lhe assiste, posto que, inegavelmente, a implantação de Creche para Idoso acarretará despesas de grande vulto para o Município.
Ademais, no regime constitucional vigente, leis que disciplinam a gestão da administração pública devem ser concebidas pelo chefe do Poder Executivo.
Logo, se houve atribuição de funções a órgão municipal, dita legislação é incompatível com os arts. 24, §2º, e 47, XIX, da Carta Estadual: cabe ao Prefeito a distribuição de tarefas a seus subalternos, e, quando isso implicar em aumento de despesa (que se presume em razão dos encargos acrescidos à Administração), a ele incumbe o encaminhamento de proposta legislativa.
Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.
Nova Odessa, 16 de julho de 2009.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

VOTO EM SEPARADO – (PARECER)

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.
Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, pois ele está eivado de ilegalidade, além de acarretar despesas de grande vulto para o Município.
O relatório fere as disposições contidas no art. 66 do Regimento Interno, pois o relator se manifestou sobre a legalidade da proposição em contraposição ao parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como sobre a conveniência ou a oportunidade de despesa, em oposição ao parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.
Neste contexto, nos termos do art. 51 do Regimento Interno, opinamos pela aprovação do presente projeto de lei, em face do seu indiscutível alcance social para a comunidade, especialmente para a população idosa.
Nova Odessa, 8 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON


   ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.
O alcance social do projeto é indiscutível. Todavia, ele está eivado de ilegalidade, circunstância que impossibilita a sua aprovação.
Inicialmente, trata-se de um projeto de lei autorizativa, cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo.
Ele se refere a criação de programa de governo, cuja atividade é inerente à chefia do Executivo. Neste contexto houve usurpação de atribuição do Prefeito Municipal.
De outra parte, o programa acarretará despesas de grande vulto para o Município, as quais não estão previstas nos instrumentos orçamentários.
O projeto prevê o acompanhamento prestado por médicos, nutricionistas, psicólogos e profissionais afetos à área (parágrafo único do art. 1º).
Ele atribui responsabilidade à Coordenadoria de Promoção Social e à Secretaria de Saúde pelo estudo e planejamento da creche, bem como pelo deslocamento do idoso impossibilitado de se locomover da sua residência até a creche, e vice versa.
Em face do exposto, tendo em vista todas as irregularidades acima apontadas, opino contrariamente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 26 de agosto de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
· 05 – PROJETO DE LEI N.27/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, QUE Dá denominação às ruas do Loteamento Residencial Vila Novos Horizontes.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1o. As ruas 1, 2, 3, 4 e 5 do Loteamento Residencial “Vila Novos Horizontes”, aprovado através do Decreto n.1.892, de 30 de julho de 2004 e referendado pela Lei n.2.027, de 27 de outubro de 2004, passam a ter as seguintes denominações:
a) Rua 01 – Rua Guilherme Klavin;
b) Rua 02 – Rua José Carlos de Oliveira;
c) Rua 03 – Rua Joaquim Lourenço da Silva;
d) Rua 04 – Rua Vicente Lemma;
e) Rua 05 – Rua Jovita de Jesus Garcia.
Parágrafo único. As ruas ora denominadas são prolongamentos de vias do Jardim Marajoara e ainda não possuem denominação oficial.
Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.
Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.
Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 06 de maio de 2009.
VANDERLEI APARECIDO ROCHA

P A R E C E R E S:

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI 1979/2004

A Comissão Especial, em reunião realizada nesta data conforme convocação do Presidente Profº. Assis das Neves Grillo, para análise e parecer a respeito do Projeto de Lei n. 27/2009, apresentado pelo vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, que nomina várias ruas do loteamento Vila Novos Horizontes, deliberou favoravelmente ao projeto, pois atende ao prolongamento de ruas já denominadas anteriormente do Jardim Marajoara.

Nova Odessa, 25 de maio de 2009.


Comissão Especial:

Assis das Neves Grillo

Oscar Araium Junior



Luciana de Luca

Vagner André Salustiano

Paulo F. Alvarenga Campos

Benedita Faria 


Eduardo Luiz da Silva Mota

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vanderlei Aparecido da Rocha, que dá denominação às ruas do Loteamento Residencial Vila Novos Horizontes.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo atende aos ditames da Lei n. 1.979, de 21 de maio de 2004.

Consoante informações contidas na justificativa do projeto,
referido loteamento foi aprovado através do Decreto n.1.892, de 30 de julho de 2004 e referendado pela Lei n.2.027, de 27 de outubro de 2004. As vias 1, 2, 3, 4 e 5 ainda não possuem denominação oficial, inexistindo qualquer óbice que impeça a aprovação da presente proposição.

Assim, o escopo da presente proposição é padronizar as informações existentes no cadastro imobiliário da Prefeitura, outorgando denominação oficial a prolongamentos de vias públicas do Jardim Marajoara.

Ressalte-se que a proposição está devidamente instruída com certidão fornecida pela Prefeitura Municipal noticiando que o logradouro não possui outra denominação (art. 2º, inciso III da Lei n.1.979/04 - fl.14),

Finalmente, cumpre esclarecer que Comissão Especial constituída por ato do Poder Executivo opinou favoravelmente à proposta (fl. 19), atendendo ao disposto no art. 2º, inciso IV da Lei n.1.979/04).

Registre-se, por último, que o artigo 15, inciso XIV da Lei Orgânica estabelece que a Câmara Municipal possui competência para dispor sobre a denominação de próprios públicos, vias e logradouros públicos.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 02 de junho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO



CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria de Vanderlei Aparecido da Rocha, que dá denominação às ruas do Loteamento Residencial Vila Novos Horizontes.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é denominar as ruas 01, 02, 03, 04 e 05 do sobredito loteamento.

As vias em questão são prolongamentos de ruas do Jardim Marajoara, razão pela qual estão recebendo a mesma denominação que essas últimas possuem.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 15 de junho de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
Nova Odessa, 02 de outubro de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
ORADORES INSCRITOS

PARA O USO DA TRIBUNA LIVRE

DA CÂMARA MUNICIPAL 
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A SER REALIZADA NO
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ALETA DE CASSIA COSTA SESTARI, brasileiru, divorciada, Dirctora
Financeira Executiva da ONG MUNDO VERDE BRASIL, portadora do RG n®
13.295.419, do CPF/MF n° 052.332036.54 o do Titulo dc Elciter n®
0547.7301.0116, da Zona Eleitoral 292, nos termos doa art. 2° du Resclugdo n°
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PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa contendo os dizeres da Súmula 130 do STJ nos supermercados que ofereçam estacionamento aos clientes e dá outras providências.
É sabido que muitos estabelecimentos comerciais, como supermercados, afixam placas com a informação de que não se responsabilizam pela guarda dos veículos de seus clientes.
Ocorre que a jurisprudência pátria entende que o supermercado que oferece estacionamento aos clientes é responsável pela guarda dos veículos.
Entende, ainda, que quando determinado estabelecimento comercial oferece estacionamento privativo e se utiliza desse benefício como diferencial destinado a angariar clientela, oferecendo maior comodidade e segurança, deve responder pelos danos causados aos veículos de seus clientes, visto que atrai para si o dever de guarda e vigilância dos automóveis deixados sob sua tutela (Súmula 130 STJ).
Considerando-se aos argumentos antes expendidos, protocolizamos requerimento à presidência desta Casa Legislativa postulando a formulação de consulta junto ao CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisa da Administração Municipal), questionando sobre a legalidade de apresentação de projeto de lei que obrigue os supermercados estabelecidos no âmbito do Município a manter afixado cartaz contendo os dizeres da Súmula 130.
Em resposta, a advogada Gabriela Moccia de Oliveira Cruz do CEPAM, assim se manifestou:
“MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA. Projeto de lei municipal, de iniciativa de vereador, que tem por finalidade obrigar os supermercados a afixação de placas informando os munícipes acerca dos direitos do consumidor, é legal e constitucional, por ser assunto de interesse local, conforme defendido pela doutrina e jurisprudência. Tal propositura pode ser de iniciativa do Poder Legislativo.
(...)
Sem sombra de dúvida é bem fundamentada a afirmativa de quem no direito brasileiro, os estabelecimentos comerciais são responsáveis pela guarda dos veículos em seus estacionamentos. É um entendimento uníssono. Nesse passo, tendo em vista que muitos supermercados afixam placas negando essa responsabilidade, são muito bem-vindas as medidas do Poder Público com o intuito de esclarecer os direitos dos cidadãos.
Portanto, a prática sistemática dos supermercados do Município de Nova Odessa em afixar placas, para supostamente se eximirem de sua responsabilidade não pode ser considerada correta, uma vez que o direito brasileiro, seja através da doutrina, seja por meio dos tribunais, manifesta-se reiteradamente a favor do consumidor desses supermercados, não admitindo que estas empresas repassem o ônus de suas atividades para a clientela.
Evidentemente, tal prática não tem validade jurídica. Trata-se, por conseguinte, de coibir uma ação contrária aos interesses dos consumidores de Nova Odessa, que têm o direito de ser corretamente informados.
Postas essas considerações iniciais, passemos à análise da constitucionalidade e legalidade de Projeto de Lei que visa tornar obrigatória a afixação de placas em supermercados com os seguintes dizeres da Súmula 130 do STJ: “a empresa responde, perante a clientela, pela reparação de dano ou furto de veículos ocorridos em seu estacionamento”. Em primeiro lugar, cumpre assinalar que a Constituição Federal, em seu artigo 30, I, determina que compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local.
Assim, não resta dúvida de que o Poder Público municipal tem o dever de garantir que as empresas não desrespeitem o direito dos cidadãos de se informar a respeito dos produtos e serviços consumidos. Nesse sentido, como esclarece o professor Rizzato Nunes, o Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, é claro ao proteger o direito à informação (art. 4º, caput e art. 6º, II):
“O dever de informar é princípio fundamental na Lei n. 8.078, aparecendo inicialmente no inciso II do art. 6º, e junto ao princípio da transparência estampado no caput do art. 4º, traz uma nova formatação aos produtos e serviços oferecidos no mercado.
Com efeito, na sistemática implantada pelo CDC, o fornecedor está obrigado a prestar todas as informações acerca do produto e do serviço, suas características, qualidades, riscos, preços, etc., de maneira clara e precisa, não se admitindo falhas ou omissões”.
Ainda, suprimindo quaisquer dúvidas a esse respeito, o artigo 4º do Código de Defesa do Consumidor, em seu inciso IV, assim dispõe:
“Art. 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:
IV – educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo”.
Como se vê, ao obrigar que os supermercados informem corretamente as feições de seus serviços (no caso, o oferecimento de estacionamento para os consumidores, com segurança), o Município de Nova Odessa garante a todos os seus cidadãos o cumprimento do Código de Defesa do Consumidor, resguardando o interesse local.
Além disso, no tocante à iniciativa de lei, pode-se afirmar que não há nenhum impedimento legal para que tal projeto de lei seja de iniciativa da Câmara Municipal de Nova Odessa, pois não há invasão de competências privativas do Poder Executivo estabelecida na LOM.
Outra observação, não menos relevante, é a de que o princípio da livre concorrência, disposto no art. 170, VI do Texto Constitucional assegura liberdade aos empreendedores e o lucro decorrente de suas atividades; mas em contrapartida, exige que o risco do negócio seja tão somente da empresa, sem repassá-lo indevidamente para o cliente, ou seja, os supermercados, ao oferecerem o serviço de estacionamento para a clientela, seja gratuito ou não, beneficiam-se do maior número de consumidores e, assim, aumentam suas vendas. Portanto, a oferta de estacionamento existe tão somente para satisfazer o interesse particular dos supermercados, que é o lucro. Ora, justamente por isso os consumidores não podem ser lesados em razão de atividades alheias, cujo proveito não lhes é auferido.
Nesse sentido, fundamentando a tese de que o consumidor não pode ser responsabilizado por eventuais danos, a Lei 8.078/90, em seu artigo 14, determina taxativamente a responsabilidade objetiva dos fornecedores de serviço, que não podem responsabilizar o consumidor pelas perdas sofridas em suas atividades econômicas. No sistema capitalista, o risco do empreendedor é elemento intrínseco à sua atividade.
Assim, evidencia-se que a apresentação de projeto de lei municipal que tem por finalidade obrigar os supermercados a fixar placas informando os munícipes acerca dos seus direitos como consumidor é constitucional e legal, e pode ser proposta por vereador.
Para concluir, cabe salientar a responsabilidade da Administração Pública perante os seus administrados, que não podem ter os seus direitos cerceados pela omissão do Poder Público. Assim, a pretensão do município de informar os munícipe a respeito de seus direitos, mesmo que em relação à esfera privada, a nosso ver, é da mais perfeita razoabilidade.
É o parecer”. (Parecer n.27.696)
Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES

PROJETO DE LEI N. 69/09

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placa contendo os dizeres da Súmula 130 do STJ nos supermercados que ofereçam estacionamento aos clientes e dá outras providências”.

Art. 1º. Ficam os supermercados que ofereçam estacionamento aos seus clientes obrigados a manter afixado cartaz contendo os seguintes dizeres:
“A empresa responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículos ocorridos em seu estacionamento – Súmula 130 do STJ”.
Art. 2º. O cartaz deve ser exposto no estacionamento dos supermercados, em local visível, e conter dimensões mínimas de 60 x 40 centímetros.
Art. 3º. Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º deverão se adequar ao disposto nesta lei no prazo de trinta (30) dias.
Art. 4º. O descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará o estabelecimento infrator ao pagamento de multa no valor de trinta (30) UFESPs, aplicável em dobro, na reincidência.
Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei através de decreto, se entender cabível, inclusive no que tange à competência para fiscalização.
Art. 6º. As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES
*************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui, no calendário oficial do Município, o DIA DO PASTOR EVANGÉLICO e dá outras providências.
A Constituição Federal no artigo 5º, VI, estipula ser inviolável a liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exercício dos cultos religiosos e garantindo, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias.
Nesse contexto, em nosso Município existem várias igrejas, de religiões diversas.
No entanto, dentro da Igreja Evangélica é destacada a figura do Pastor, na qualidade de principal dirigente. Possui funções administrativas, bem como relacionadas ao aconselhamento de seus membros e de todo o ensino pastoral.
Pela relevância de seu trabalho, cujas palavras ensinam e os atos exemplificam, é que ressaltamos o propósito de evidenciar, através da presente proposição, aquele que sempre cumpre seu dever humildemente.
Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
PROJETO DE LEI N.70/2009

“Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PASTOR EVANGÉLICO e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO PASTOR EVANGÉLICO no calendário oficial do Município de Nova Odessa.
Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no segundo domingo do mês de junho.
Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

*************************************************

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.
A Constituição Federal estabelece que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração (art. 37, II).
Assim, o cargo em comissão afigura-se como exceção ao princípio do concurso público obrigatório e, consoante o contido no art. 37, V da Carta Maior e destina-se apenas às atribuições de direção, chefia ou assessoramento (art. 37, V).
Tais cargos, de ocupação transitória, são providos em função da relação de confiança entre o ocupante e a autoridade nomeante.
Nesse contexto, o escopo da presente proposição é impor aos servidores que forem nomeados para ocupar referidos cargos, no âmbito do Poder Executivo, a obrigatoriedade de fixar residência no Município, a partir da posse.
A proposta justifica-se, uma vez que existe um reclamo popular muito forte com relação à nomeação de pessoas sem vínculo com o Município e que, portanto, desconhecem as necessidades e os anseios da população de Nova Odessa.
De outra parte, o requisito da confiança e o cunho político da nomeação estão devidamente preservados, exigindo-se apenas a necessidade de o nomeado ser conhecedor dos problemas do Município através da vivência na comuna, com o propósito de que o serviço público seja prestado a contento, no interesse da vida e bem estar dos cidadãos.
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

PROJETO DE LEI N.71/2009

“Que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo”.

Art. 1º. Os servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo, deverão fixar residência no Município, a partir da posse.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ARQUIVO
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